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XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BALNEÁRIO CAMBORIU - SC

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O XXIX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado em parceria com a
Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, entre os dias 07 e 09 de dezembro de 2022,
apresentou como temática central “Constitucionalismo, Desenvolvimento, Sustentabilidade e
Smart Cities”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“DIREITO AMBIENAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS
ANIMAIS”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla avaliação cega por pares.
Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados em dupla rodada, o que
atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada uma das pesquisas. A
temática proposta agrupa pesquisas com teor inovador e diretamente relacionadas ao tema
central do XXIX Congresso Nacional do CONPEDI. Foram apresentados resultados de
pesquisas desenvolvidas em diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos
estudos que têm sido produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Profa. Ms. Raphael da Rocha Rodrigues Ferreira (Mackenzie Alphaville)

Prof. Dr. Marina Fontão Zago (Mackenzie Alphaville)



Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha (Faculdade Galileu)
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DIREITO AMBIENTAL E PROCESSO PENAL: A DISCUSSÃO SOBRE A
(IN)CONSTITUCIONALIDADE DO ADA – ATO DECLARATÓRIO

AMBIENTAL

Jorge Heleno Costa1

Barbara Sartorio Sediyama

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

Ao contrário do que ocorre com a maioria dos ramos do Direito, não há um código sobre a
legislação ambiental brasileira, apesar da existência de leis esparsas. Trata-se de uma matéria
relativamente nova e complexa, que tem sofrido uma proliferação legislativa nos últimos
anos. Nesse sentido, faz-se necessário analisar alguns procedimentos administrativos com
possível implicação penal, como os atos declaratórios, à luz da normatização existente.

PROBLEMA DE PESQUISA

Dada a importância da matéria ambiental em termos jurídicos, a ausência de um código
ambiental pode representar insegurança jurídica para o ordenamento jurídico, sobretudo no
que diz respeito aos atos administrativos com implicação penal. Assim, é possível presumir
que as informações prestadas em atos declaratórios estão sujeitas a erros, haja vista que a
legislação pode variar de estado para estado. Nesse sentido, partindo da ideia do princípio
constitucional da não autoincriminação, seria constitucional a exigência de atos declaratórios
no processo ambiental?

OBJETIVOS

O objetivo geral deste trabalho é analisar a relação entre a (in)constitucionalidade da punição
aos cidadãos perante a falta de uma legislação ambiental uníssona no ordenamento jurídico
brasileiro. Desta forma, os objetivos específicos são: a) relacionar a legislação ambiental
pertinente; b) definir o princípio da não autoincriminação; c) analisar a relação quanto à
(in)constitucionalidade da exigência dos atos declaratórios.

ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

Partindo-se da teoria da constitucionalização do direito ambiental como marco teórico,
oriunda dos estudos de Sarlet e Fensterseifer (2013), os objetivos deste trabalho serão
perseguidos por meio de pesquisa bibliográfica, utilizando-se o método jurídico-dedutivo
(GUSTIN; DIAS, 2015) como forma de analisar e investigar a (in)constitucionalidade da
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exigência de atos declaratórios no processo administrativo de cunho ambiental.

DESENVOLVIMENTO

Foi na década de 1980 que a legislação ambiental teve maior impulso no Brasil. O
ordenamento jurídico, até então, tinha o objetivo de proteção econômica e não ambiental
propriamente em si. São quatro os marcos normativos mais importantes: Lei nº6.938/81, que
dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e
aplicação; Lei nº7.347/85, que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos
causados ao meio ambiente; a Constituição da República de 1988, que abriu espaços à
participação/atuação da população na preservação e na defesa ambiental, impondo à
coletividade o dever de defender o meio ambiente (art. 225, caput) e colocando como direito
fundamental de todos os cidadãos brasileiros a proteção ambiental determinada no art. 5º,
LXXIII (Ação Popular); Lei nº9.605/98, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. (SARLET; FENSTERSEIFER,
2013).

Todavia, apesar de esparsa, a legislação ambiental brasileira pode ser considerada avançada,
albergando institutos como a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, a reserva
legal de parte da propriedade rural para fins de conservação, a responsabilidade civil objetiva
e a responsabilidade criminal da pessoa jurídica, dentre outros.

Houve tentativa de codificar a legislação ambiental por meio do Projeto de Lei 5367/2009,
mas o mesmo foi arquivado em 2011 e desde então foram várias tentativas de
desarquivamento, sem resultado. Entretanto, levando em consideração o teor do projeto de lei,
haveria risco de supressão ou de flexibilização de algumas das conquistas mencionadas
anteriormente.

Com relação ao dano ambiental, esse pode causar uma ou mais espécies de responsabilidades
para o infrator: dever de reparação quando surge a responsabilidade civil pelo dano ambiental;
suscitar responsabilidade criminal se o ato for grave. É difícil estimar o dano ao meio
ambiente, uma vez que não se trata apenas de uma questão patrimonial. A reparação busca
voltar o bem ambiental ofendido ao seu estado anterior, o que na maioria das vezes pode levar
anos. (SARLET; FENSTERSEIFER, 2013).

A Constituição da República, no art. 225, § 3º, estabeleceu que as condutas lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e
administrativas, independentemente da obrigação de reparar danos.

Neste sentido, no que diz respeito ao processo ambiental, de forma geral, a mesma lei que
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regulamenta políticas ambientais no Brasil estabelece a obrigatoriedade de atos declaratórios.
Esses podem variar de acordo com o objeto-fim do imóvel rural em questão, sendo este
utilizado para fins comerciais ou não, já que as informações são prestadas anualmente.

O Ato Declaratório Ambiental – ADA, previsto no art.17-O, da Lei nº6.938/1981, é um
instrumento legal que possibilita ao proprietário rural uma redução do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural – ITR, em até 100%, sobre a área efetivamente protegida.
Contudo, com a premissa de induzir o cidadão a buscar uma suposta redução tributária, o
ADA pode ensejar também responsabilização de cunho penal.

Por sua vez, o princípio da não autoincriminação, previsto no art. 5º, LXIII, da Constituição,
significa que ninguém é obrigado a se autoincriminar, ou seja, a produzir prova contra si
mesmo. Trata-se de um princípio que institui garantia para todos os cidadãos, com densidade
autêntica de uma norma jurídica determinante.

Somando-se o direito de não autoincriminação ao da presunção de inocência, é possível
cogitar que da ausência de colaboração do suspeito ou acusado com a produção de quaisquer
provas incriminatórias não se pode inferir qualquer tipo de presunção contrária ao réu, muito
menos a presunção de culpabilidade. (FREITAS, 2000).

Assim, talvez seja possível concluir que a obrigatoriedade dos atos declaratórios viola os
direitos constitucionais, ainda que sejam obrigatórios, tornando-se inconstitucional sua
exigência.

A despeito da linha de pensamento utilizado pelos Tribunais para não aplicar o nemo tenetur
se detegere (ninguém é obrigado a se descobrir) nos casos em que o acusado pratique crimes
para afastar a imputação, presume-se incompatível com o Estado de Direito brasileiro a ideia
de que o cidadão tenha a obrigação de cooperar ou mesmo participar da produção de provas
que poderão ser utilizadas em sua eventual condenação.

Palavras-chave: Política ambiental, ADA – Ato Declaratório Ambiental, Constituição da

República de 1988
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